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Tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo para todo o propósito debaixo do céu. Há tempo de nascer, e tempo de morrer; tempo de plantar, e tempo de arrancar o que se plantou; Tempo de matar, e tempo de curar; tempo de derrubar, e tempo de edificar; Tempo de chorar, e tempo de rir; tempo de prantear, e tempo de dançar; Tempo de espalhar pedras, e tempo de ajuntar pedras; tempo de abraçar, e tempo de afastar-se de abraçar;


Tempo de buscar, e tempo de perder; tempo de guardar, e tempo de lançar fora; Tempo de rasgar, e tempo de coser; tempo de estar calado, e tempo de falar; Tempo de amar, e tempo de odiar; tempo de guerra, e tempo de paz.


(ECLESIASTES, 3:1-22) 






APRESENTAÇÃO


O Tempo e o Direito. O Tempo do Direito. O Tempo no Direito.



	[…]Por seres tão inventivo
E pareceres contínuo
Tempo, Tempo, Tempo, Tempo
És um dos deuses mais lindos
Tempo, Tempo, Tempo, Tempo[…]

	Oração ao Tempo. Caetano Veloso.





A vida humana é cercada de mistérios. O Direito, como fenômeno humano, também o é. Cabe a nós, humanos, tentarmos compreender e revelar tais mistérios, através de um estudo sistemático e organizado. Esse é o papel da Ciência e, no caso do Direito, da Ciência do Direito.


Um desses grandes mistérios é o tempo. Cantado por Caetano Veloso, o tempo nos assombra e nos fascina. Será que o tempo somente passa? Existe um tempo correto para as coisas? E quando pensamos na sociedade: haveria um tempo social adequado? E no caso de uma sociedade extremamente complexa, diferenciada por funções, como a sociedade moderna, haveria tempos distintos para sistemas sociais distintos: tempo do e no Direito? Tempo da e na Economia? Tempo da e na Política? E assim sucessivamente? Como sincronizar tais tempos?


Essas e outras questões o leitor encontrará colocadas na presente obra que temos o prazer de apresentar: Duração Razoável do Processo e Perspectiva Kairológica de Tempo: Uma Análise Acerca da Teoria do Não Prazo, de nossa ex-aluna do Curso de Direito da PUC Minas – Campus Serro, de Larissa Machado Lemes.


Apesar de ser a primeira grande obra de fôlego da autora, o leitor perceberá que o texto é profundo, denso, que não se furta a discutir as grandes questões dessa relação tão complexa e apaixonante entre Direito e Tempo. Não apenas entre Direito e Tempo, mas também Larissa discute o Tempo no Direito e o Tempo do Direito.


Afinal, pode-se continuar a afirmar que o tempo simplesmente passa? Que o tempo não impacta positiva ou negativamente nas expectativas normativas dos sujeitos jurídicos, em seus direitos e obrigações?


A autora, então, a partir de uma perspectiva filosófica extremamente interessante, aquela construída pelo filósofo italiano Giacomo Marramao, discute de que modo o tempo deve ser compreendido em um sistema jurídico que se pretende democrático. E, sem dúvida, os impactos temporais no Direito são mais sentidos na seara processual, pois é no espaço-tempo procedimental em que as expectativas se acirram, pois é lá que, a partir de um espaço-tempo adequado, todos os possíveis afetados pela decisão poderão dialogar com o terceiro imparcial(o juiz) para a construção democrática dela. Para que isso se realize, é preciso tempo!


Mas, qual tempo, já que o tempo não é uno?


Daí a importância de um filósofo como Marramao e a escolha da autora se revela muito frutífera. De acordo com o filósofo italiano, e reduzindo bastante seu pensamento, haveria dois tempos concomitantes: o tempo cronológico e o tempo cairológico.


A partir da mitologia grega, Marramao mostrará que o tempo cronológico é aquele ligado a Cronos, o Deus da Mitologia Grega que tudo devora; o tempo cronológico passa, não se repete, tudo devora, inclusive seus próprios filhos. Contudo, temos também uma outra possibilidade: o tempo cairológico, derivado de outro Deus Mitológico: Kairós.


Kairós é o Deus que espera, que aguarda, que constrói a noção temporal a partir da paciência, é o tempo devido. Como intui muito bem Larissa Machado Lemes, esse é o tempo do Direito e assim que temos que compreender a relação entre Tempo e Direito e o Tempo no Direito.


O Direito, para se apresentar como uma construção democrática em que seus destinatários são seus próprios autores, deve construir seu próprio tempo. O Tempo do Direito. Não o tempo do relógio: o tempo cronológico, que tudo devora, mas sim o tempo devido, o tempo cairológico.


E a questão não deixa de se tornar menos complexa em decorrência dessa conclusão que nos parece adequada: mas, afinal, como encontrar esse tempo devido, cairológico, essa razoável duração do processo (rectius do procedimento) de que nos fala a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988?


Percebendo essas questões, a autora passa a analisar as teorias relacionadas ao tempo no e do processo para, então, se debruçar sobre a teoria do não prazo construída pelos tribunais europeus e que, segundo ela, seria a mais adequada, para se compreender essa difícil e tensa relação entre o Direito e o tempo.


Enfim, não iremos tirar o prazer do leitor de se debruçar sobre essa obra que temos a alegria de apresentar.


Já passa da hora de deixar que Larissa Machado Lemes fale, dialogue conosco, para que possamos aprender com esse texto riquíssimo que temos a honra de apresentar, publicado pela Livraria e Editora Conhecimento.


Parabenizamos a autora e a editora por presentear o público brasileiro com obra tão rica e oportuna para o momento em que vivemos e esperamos que a autora possa nos brindar no futuro com outras reflexões relevantes sobre o Direito brasileiro.


E não podemos deixar de concordar com Caetano Veloso: De fato, o tempo é um dos deuses mais lindos.


Boa leitura!






Camilla Mattos Paolinelli


Mestra e Doutoranda em Direito Processual pela PUC Minas; Professora da Graduação e Especialização da PUC Minas e IEC – PUC Minas; Advogada; Coordenadora do Curso de Graduação em Direito da PUC Minas – Campus Serro. 


José Emílio Medauar Ommati


Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela UFMG; Professor do Curso de Gradução em Direito da PUC Minas – Campus Serro (MG); Professor do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade de Itaúna(MG)
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		INTRODUÇÃO

	


A humanidade nunca foi capaz de dar respostas exatas à indagação “o que é o tempo?”. Talvez porque o tempo, ou o tempus, carrega em si mesmo uma alta carga de complexidade e de generalização, não sendo possível definir, de forma categórica, o que é o tempo. Santo Agostinho, aliás, ao se dedicar à temática, uma vez disse que, se ninguém lhe perguntar o que é o tempo, ele sabe o que é; mas, se alguém lhe perguntar, já não o sabe. De fato, é o que ocorre conosco.


Fato é que temos um sentimento de tempo e de sua passagem e muitas das vezes somos levados a visualizar tão somente o seu aspecto degenerativo, o seu aspecto destrutivo perante nossa subjetividade no mundo das coisas sensíveis. Afinal, o tempo leva tudo. Mas, o que verdadeiramente nos é colocado é que o tempo também apresenta o seu papel criativo, ou criador de realidades e de expectativas, não somente destrutivo. Essa, senão outra, será a perspectiva que se buscará demonstrar no decorrer da presente pesquisa.


Entretanto, é certo que na sociedade hipermoderna na qual estamos inseridos a própria experiência do tempo resta extremamente carregada e pressionada pelo fenômeno temporal e pela eficiência quantitativa. É dizer, o ser humano hipermoderno não mais consegue ter uma experiência temporal autêntica; ao contrário, o que vemos é uma apreensão do espaço-tempo em todas as esferas da vida, gerando expectativas de alcance de resultados no menor espaço de tempo possível, pela lógica do menor custo-benefício. 


Decerto, é possível inferir que o homem hipermoderno deseja – aqui, ressalta-se a utilização do termo psicanalítico de “desejo” – sempre mais resultados, na mesma medida em que o tempo lhe aparece enquanto um obstáculo para tanto. Dessa forma, a experiência temporal e, portanto, autêntica, deve ser suprimida para fins de alcançar o maior número de resultados (expectativas) no menor espaço de tempo possível (imediatismo), tornando-se a experiência de tempo inautêntica. 


Cria-se, portanto, um fluxo de intempestividades, muito embora somente a lentidão seja visualizada, de forma clara, enquanto uma. Na verdade, levando em consideração a hipertrofia de expectativas e os imperativos de aceleração de todas as esferas da vida, decerto é possível se falar em uma intempestividade por meio da pressa ou, noutros termos, por meio da síndrome da pressa.


Isso porque o tempo, para além do seu aspecto objetivo, carrega consigo um caráter subjetivo, uma abertura de compreensão que diz respeito ao sentimento de tempo. Cada observador, cada sujeito hipermoderno, sente ou experimenta o mesmo lapso temporal de forma distinta. A síndrome da pressa que macula a experiência hipermoderna acaba por tornar inautêntica a própria existência no que tange ao fenômeno temporal: o tempo bem vivido ou bem aproveitado é aquele no qual se obtém mais resultados em um curto espaço de tempo (em um tempo numericamente menor). 


O processo, por sua vez, não se alheia a tal realidade; se, para falar com Gilles Lipovetsky (2014), a sociedade é hipermoderna justamente em função do seu caráter superlativo que alcança a todas as esferas da vida (estudos, família, saúde, governo), não é de se espantar que tal hipermodernidade e suas (hiper)expectativas acabam por alcançar também o processo. 


Na verdade, o que é o processo senão um emaranhado de expectativas (positivas ou negativas) em torno de um provimento final? Como lidar com tais expectativas num contexto neoliberal de hipermodernidade? Ainda, ao pensarmos pela lógica do imediatismo e da síndrome da pressa que está a dominar as esferas da vida, o provimento final se mostra como um ponto no futuro e, para desespero e angústia hipermodernos, incerto. Qual a possível saída para tanto?


Dessa forma, nos deparamos com um processo que se pretende ser célere e eficiente quantitativamente, independente do atendimento aos demais princípios constitucionais que formam o devido processo constitucional, mas visando tão somente a lógica do maior número de resultados no menor tempo possível. Cria-se, portanto, uma realidade em que se torna legítimo que o processo, para atingir objetivos quantitativos, suprima garantias processuais fundamentais. 


Ora, o processo se mostra enquanto direito e garantia fundamental colocado à disposição dos cidadãos na defesa de seus interesses, podendo ser caracterizado, ainda, como o espaço-tempo destinado às partes para construção em conjunto do provimento final. Com a supressão desse espaço-tempo para fins de garantir a eficiência quantitativa por meio da celeridade, por consequência lógica, haverá supressão também dos direitos e garantias fundamentais processuais, uma vez que estes são concretizados justamente no espaço-tempo processual.


Dessa forma, a compreensão do fenômeno temporal é de suma importância não somente no que tange ao processo em si, mas também no que diz respeito à própria existência humana. Não por outra razão fora escolhido como marco teórico da presente pesquisa a concepção kairológica de tempo desenvolvida pelo filósofo italiano Giacomo Marramao (1992) por entender ser esta a que melhor se coaduna com a pretensão de um Estado Democrático de Direito.


Isso porque os gregos antigos entendiam o fenômeno temporal com a complexidade que é a ele inerente. Compreendiam, portanto, a existência de um tempo inautêntico e numerado, bem como de um tempo autêntico, que era verdadeiramente sentido. Simbolicamente, representavam o primeiro por meio de Chronos e o segundo por Aión. A relação entre ambos, bem como a relação entre numeração do tempo e a sua percepção, implica na conclusão de que tanto Chronos quanto Aión se mostram como conceitos complementares, como duas faces de uma mesma moeda. 


Entender a visão grega do fenômeno temporal é de suma importância e, conforme o autor italiano coloca no início de sua obra, pode conferir sentido à própria existência humana, sentido este perdido em meio à hipermodernidade. Os gregos partiam da premissa de que há um sentimento de tempo segundo o qual cada observador experimenta o mesmo período de tempo de forma diversa. É dizer, por exemplo, que os mesmos dez minutos (tempo chronos) é sentido de forma diversa (tempo aión), a depender do observador.


Com o passar do tempo e com o advento da hipermodernidade, Chronos, que pode ser entendido como o tempo cronológico (tempo-calendário, tempo do relógio, o tempo contado) passou a prevalecer em relação a Aión, o tempo verdadeiramente sentido. 


Entretanto, realizando uma busca da origem etimológica do termo “tempo”, o autor italiano constata que ele advém de tempus, que, por sua vez, nos remete ao Kairós dos gregos. Este, para além da bifurcação entre Chronos e Aión, quer significar e abarcar toda a complexidade que o tempo carrega em si mesmo: kairós é o tempo devido ou, noutros termos, é a própria tempestividade. 


Buscar-se-á demonstrar como a tempestividade (kairós) em detrimento dos números (chronos) é a noção do fenômeno temporal que melhor se coaduna com a processualidade democrática e com o princípio da duração razoável do processo. Este que, por sua vez, previsto não só na Constituição Federal de 1988 e no Código de Processo Civil de 2015 mas também em instrumentos internacionais de proteção dos Direitos Humanos, nos remete, conforme se irá demonstrar, ao tempo devido de cada processo. 


Não por outra razão pretende-se ainda apresentar a chamada Teoria do Não Prazo, aplicada pelos Órgãos Jurisdicionais dos Sistemas Internacionais de Direitos Humanos da Europa e da América Latina, evidenciando como dita teoria guarda íntima relação com o tempo kairós ou tempo devido.


A presente pesquisa, para fins metodológicos, fora dividida em três capítulos, sendo certo que, ao seu decorrer, o que se pretende demonstrar é a intersecção entre tempo e processo, retratado em nosso sistema jurídico mediante os princípios da celeridade e da duração razoável do processo, ambos previstos no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal e introjetados também no Código de Processo Civil de 2015. 


Pois bem. O primeiro capítulo tem o condão de ser introdutório no que diz respeito à duração razoável do procedimento não só na sistemática processual brasileira, mas também no Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos. Por essa razão, a abordagem temática se inicia com uma retomada histórica da generalização e posterior regionalização da proteção aos direitos humanos, dando especial enfoque à duração razoável do procedimento. 


Logo após realizar a retomada histórica a nível internacional da duração razoável do procedimento, passa-se a voltar a presente pesquisa ao sistema processual-constitucional brasileiro. Intenta-se, então, apresentar as principais codificações processuais e como cada uma delas introjetou a intersecção entre tempo e processo.


Ainda, pretende-se apresentar não só a forma como a influência do tempo fora tratada pelas codificações brasileiras, mas também, ao mesmo tempo, analisar os principais pontos no que diz respeito aos modelos de desenvolvimento adotados no contexto de cada codificação, desde o pré-liberalismo até o neoliberalismo dos dias atuais.


Insta consignar, desde já, que se trata de uma classificação não estanque. Isso porque há um constante fluxo de características entre os sistemas, razão pela qual não se pode categoricamente afirmar que determinada codificação possui tão somente características de dito sistema processual. Dessa forma, somente para fins metodológicos, realizou-se a classificação da seguinte maneira. 


Num primeiro momento, pretende-se apresentar as chamadas Ordenações do Reino e o Regulamento 737, que formam o sistema pré-liberal processual brasileiro, codificações as quais não previam qualquer proteção do cidadão no que tange ao direito de obter o provimento num tempo razoável. 


Então, em sequência, pretende-se apresentar a socialização processual, que teve como instrumentos legislativos o Código de Processo Civil de 1939 e também o Código de Processo Civil de 1973, por meio da qual o processo passou a ser visualizado como instrumento da jurisdição e, dados os escopos metajurídicos conferidos àquele, o tempo passou a exercer uma influência negativa, tal como fosse um obstáculo à prestação jurisdicional tal como desejada e idealizada.


Por fim, apresentar-se-á as novas proposições processuais trazidas pela Constituição Federal de 1988 – a qual foi a primeira a trazer, de forma expressa, o princípio da duração razoável do procedimento – e pelo Código de Processo Civil. Entretanto, mesmo ao lançar luz sobre os avanços no que tange à processualidade democrática deste último, pretender-se-á demonstrar, no segundo capítulo, como a mesma codificação acaba por deturpar os avanços até então alcançados em prol de uma lógica mercadológica e eficientista.


Dessa forma, uma vez construídas as bases da sistemática processual brasileira no que tange a relação entre tempo e processo, passa-se, no segundo capítulo, à análise, de fato, do sistema processual em voga e da sociedade hipermoderna em si, realizando, de fato, a conexão entre tempo e processo e, ao final, apresentando a concepção do fenômeno temporal que melhor se coaduna com o processo democrático.


Para tanto, inicia-se a segunda abordagem por meio também de uma retomada histórica, tendo por objeto o neoliberalismo e dando especial enfoque à eficiência quantitativa elevada enquanto metavalor por dito sistema. Para tanto, inicia-se a abordagem por meio da formação da Sociedade de Mont Pelerin, fundada incialmente por Friedrich Hayke, o qual defendia maior liberdade de economia e a propriedade privada, com a superação do Estado Social Pós-Guerra. 


Logo em seguida, apresenta-se o Consenso de Washington, encontro realizado com a finalidade de analisar estratégias para ajustar as economias dos países latino-americanos e que acabou por se mostrar de grande auxílio para o desenvolvimento do neoliberalismo a níveis globais. A título de exemplo de tal influência, cita-se as reformas brasileiras promovidas na década de 1990 que tiveram forte nas diretrizes firmadas no referido encontro e que também serão trabalhadas em ponto específico. 


Em sequência histórica, apresenta-se a criação do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional por meio da Convenção de Bretton Woods, ambos criados para fins de internacionalização da economia e fornecimento de empréstimos internacionais. Então, apresenta-se o Development Economics Department, departamento do Banco Mundial responsável pela produção de relatórios que visaram e proporcionaram, ao fim e ao cabo, a intervenção do Banco Mundial no desenvolvimento dos países periféricos, graças à onda reformista neles instaurada. 


Logo após, será dada especial atenção aos Relatórios sobre o Desenvolvimento Mundial que datam dos anos de 1983, 1991, 1997 e ao Documento Técnico n. 319 de 1996, os quais exerceram forte influência no Brasil e proporcionaram, em maior medida, a introjeção da eficiência quantitativa – segundo a lógica mercadológica – não só nos princípios gerais e constitucionais da Administração Pública, mas também no que tange ao processo.


Dessa forma, após apresentadas as bases internacionais do neoliberalismo, fez-se necessário apresentar as reformas jurídicas e a Emenda Constitucional n. 45/2004, as quais foram responsáveis pela mudança não só por meio da new public management – Administração Pública Gerencial – mas também por meio da elevação da eficiência como metavalor e da celeridade processual como princípio. Ainda como fruto do neoliberalismo em solo brasileiro, será dedicado um momento à análise de dispositivos isolados do Código de Processo Civil de 2015 que corroboram para a lógica do neoliberalismo processual. 


Nesse ponto da pesquisa, levando em consideração a introjeção da eficiência enquanto metavalor através da reforma do judiciário, pretende-se realizar breves comentários acerca das implicações da virada tecnológica processual e o princípio da duração razoável do processo, demonstrando como os mecanismos neoliberais guardam íntima relação com as transformações oriundas da virada tecnológica.


Portanto, uma vez apresentado o neoliberalismo processual por meio da lógica mercadológica dando especial enfoque à eficiência quantitativa e à celeridade, cumpre, então, adentrar-nos no estudo do fenômeno temporal em si. Dessa forma, pretende-se realizar a conexão entre a concepção de tempo chronos, aquele tempo meramente contado, com tais premissas neoliberais (eficiência e celeridade), demonstrando, de forma mais pormenorizada, a formação do raciocínio de Giacomo Marramao (1992) no que tange às dimensões temporais. 


Então, pretende-se apresentar as noções de chronos, aión, demonstrando como, com a hipermodernidade, chronos passou a ter primazia em relação ao tempo vivido e a forma como tal concepção se coaduna com a eficiência quantitativa e, por via oblíqua, suprime direitos e garantias processuais.


Lado outro, também tem-se como objetivo demonstrar como kairós, correspondente do latim tempus, abarca toda a complexidade inerente ao fenômeno temporal e, ainda, como essa perspectiva é a que melhor se coaduna com a processualidade democrática. 


Por fim, no terceiro e último capítulo apresentar-se-á a chamada Teoria do Não Prazo, aplicada inicialmente pela Corte Européia de Direitos Humanos mas que fora incorporada pelo Sistema Interamericano de Proteção, demonstrando como tal teoria se relaciona com o kairós e, como tal, deve ser objeto de estudo para que possamos, enfim, superar a supremacia do chronos e da eficiência quantitativa em prol da verdadeira tempestividade. Para tanto, será utilizada vertente metodológica jurídico-teórica, partindo de uma perspectiva macro para microanalítica, a fim de decompor o tema investigado. 
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		A GARANTIA DE OBTER O PROVIMENTO NUM TEMPO DEVIDO: O PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCEDIMENTO NUMA PERSPECTIVA DEMOCRÁTICA 

	


Para que se possa entender as possíveis implicações que uma concepção equivocada do fenômeno temporal pode provocar na prática processual, faz-se necessário realizar uma análise acerca do princípio da duração razoável do procedimento[1], de forma a identificar as raízes do referido princípio e a leitura que se pretende dar-lhe à luz do modelo constitucional de processo e, por consequência, ao que seria o “tempo devido” que se pretende respeitar. 


Para tanto, faz-se necessário partir da premissa de que dito princípio surge justamente da tensão existente entre tempo e processo, entre morosidade e celeridade, entre eficiência jurisdicional e garantia de um processo democrático. Ainda, deve-se entender, desde logo, que a garantia de que o processo deva se desenvolver num tempo devido é abarcada não somente pela sistemática constitucional-processual brasileira, mas também pelo Sistema Internacional dos Direitos Humanos. 


Por isso, o que se intenta abordar no presente capítulo é a construção e evolução histórica do princípio da duração razoável do procedimento enquanto direito e garantia fundamental, partindo-se de uma perspectiva macro para a micro, analisando, num primeiro momento, como a proteção aos Direitos Humanos deu-se na comunidade internacional e, por conseguinte, como a duração razoável do procedimento, enquanto garantia fundamental, foi incluída e protegida pelo Sistema Internacional, inclusive no sistema regional do qual o Brasil é integrante.


Essa breve retomada histórica acerca dos direitos fundamentais se justifica na medida em que no presente trabalho se pretende trabalhar a forma de aplicação e interpretação da duração razoável do processo em sede dos Sistemas Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos. 


Após realizar uma revisitação histórica em sede internacional dos direitos e garantias fundamentais, pretendemos iniciar a análise do princípio da duração razoável do procedimento em específico. Para tanto, intenta-se apresentar a noção de devido processo legal que, conforme se tentará demonstrar, tem sua correta acepção como devido processo constitucional, demonstrando-se como dito princípio se mostra como o principal alicerce do processo constitucional ou do modelo constitucional de processo (DIAS, 2010). 


Após a apresentação desse, que é considerado por parte dos estudiosos como o princípio do qual decorrem todos as demais garantias processuais, se pretende adentrar na questão da duração razoável do procedimento no Brasil ao longo da história constitucional-processual, realizando um contraponto no que tange à sistemática processual em voga no contexto de cada legislação, de forma a nos elucidar na questão principal do presente capítulo: como a tradição processual brasileira construiu e entende o princípio da duração razoável do procedimento com base na própria concepção de processo e de jurisdição.


Responder a tal questão é de suma importância, uma vez que ao final do presente capítulo pretendemos deixar consignado que a instrumentalidade que assombra o Direito Processual Civil brasileiro acaba por deturpar o tempo devido que se pretende alcançar nas resoluções das controvérsias, preparando-nos, portanto, para o segundo capítulo, oportunidade em que a processualidade democrática e a noção de tempo kairológico serão trabalhadas. 



2.1 Generalização e regionalização da Internacionalização da proteção dos Direitos Humanos e a duração razoável do procedimento


Para alcançarmos o objetivo inicial, qual seja apresentar como a garantia da duração razoável do procedimento se deu no plano internacional, se pretende realizar no presente capítulo um diálogo interdisciplinar entre o Direito Internacional dos Direitos Humanos[2] e o Direito Constitucional Processual brasileiros, sob a premissa de que ambos possuem um mesmo objetivo, qual seja a proteção da pessoa humana e das garantias fundamentais, sendo certo que a duração razoável do procedimento trata-se de direito fundamental dos cidadãos.


Nesse sentido:



	Assim, seja no âmbito internacional, seja no âmbito interno (à luz do Direito Constitucional ocidental), a dignidade da pessoa humana é princípio que unifica e centraliza todo o sistema normativo, assumindo especial prioridade. A dignidade humana simboliza, desse modo, verdadeiro super-princípio constitucional, a norma maior a orientar o constitucionalismo contemporâneo, nas esferas local e global, dotando-lhe de especial racionalidade, unidade e sentido. (PIOVESAN, 2018a, p. 109). 




Pois bem. Uma correta compreensão do que seriam os chamados direitos fundamentais[3], implica na conclusão de que eles não possuem um caráter de continuidade em termos históricos. Verdadeiramente, resta equivocada a compreensão de que a proteção aos direitos humanos teria início na Antiguidade, passado pelos grandes marcos históricos mundiais e chegado até o período atual, conforme ressalta José Emílio Medauar Ommati:



	(…) Como afirma Dworkin, isso cheira a um ‘jusnaturalismo aventureiro’. Isso porque os direitos fundamentais são construções históricas específicas, datadas, criadas a partir das Revoluções Burguesas, com o intuito de defender os indivíduos dos possíveis desmandos do Estado e da Política em geral. Portanto, também devemos fugir de toda e qualquer perspectiva que veja continuidade de direitos fundamentais desde a Antiguidade, passando pela Idade Média e chegando ao período atual.Na verdade, tal como ocorreu com o surgimento da Constituição formal e rígida e com o controle de constitucionalidade, os direitos fundamentais são uma aquisição evolutiva tipicamente moderna e pretenderam responder a uma nova necessidade de uma sociedade que se afirmava como diferente das anteriores e, portanto, moderna. (OMMATI, 2019, p. 50)




Nesse diapasão, os direitos humanos são uma conquista da modernidade, apresentando-se como instituição que visa promover e garantir o funcionamento da sociedade moderna, consoante se vê em Ommati (2019, p. 51), forte nas lições de Luhmann[4]:



	Os direitos fundamentais, nessa perspectiva, são compreendidos como instituições fundamentais para o próprio funcionamento da sociedade moderna. Eles possibilitam que as informações do ambiente do Direito sejam recebidas pelo Direito e tratadas de acordo com o código do Direito, mantendo a diferença sistema/ambiente, de modo a que as alternativas para decisão sempre se mantenham em número elevado. Assim, ao mesmo tempo em que se reduzem a complexidade, os direitos fundamentais são fator de incremento de complexidade.




Se, por um lado, os direitos humanos têm sua gênese pós-Revoluções Burguesas, por outro, a proteção internacional[5] àqueles tem como principal marco histórico o fim da Segunda Guerra Mundial, com a Declaração Universal dos Direitos do Homem em 1948. 


Contudo, conforme Piovesan (2018, p. 204) destaca, devemos ir mais além de 1948, chegando, pelo menos, até o século XIX, ao chamado Direito Humanitário, passando pela criação da Liga das Nações e da Organização Internacional do Trabalho[6], que se mostraram instrumentos de limitação e de controle da atuação estatal frente aos cidadãos. 


Portanto, conforme a autora ressalta, foi por meio da limitação do uso da força por meio do Direito Humanitário, bem como mediante a proteção e busca do bem-estar por meio da Organização Internacional do Trabalho e pelas ações da Liga das Nações, que o Direito Internacional dos Direitos Humanos encontrou um solo fértil para que pudesse se desenvolver. 


Isso porque uma real proteção internacional aos direitos fundamentais somente seria possível mediante a superação da concepção de soberania estatal absoluta então vigente. Ainda, era preciso conceder aos indivíduos o status de sujeitos de direito internacional.


Portanto, de um direito internacional eminentemente fundado nas relações estatais e na reciprocidade e, mais ainda, pautado na noção contratual entre Estados especificamente considerados, passou-se a pensar num direito internacional voltado à proteção da coletividade. As obrigações internacionais não mais se consubstanciavam tão somente nas relações estatais, mas também no amparo dos direitos da pessoa. Nesse sentido:



	Já observamos que, em matéria de tratados sobre proteção dos direitos humanos, a reciprocidade é suplantada pela noção de caráter objetivo, que transcendem os meros compromissos recíprocos entre as partes. Voltam-se, em suma, à salvaguarda dos direitos do ser humano e não dos direitos dos Estados, na qual exerce função-chave o elemento do ‘interesse público’ comum ou geral (…) superior. Toda a evolução jurisprudencial quanto à interpretação própria dos tratados de proteção internacional dos direitos humanos encontra-se orientada nesse sentido. Aqui, reside um dos traços marcantes que refletem a especificidade dos tratados de proteção internacional dos direitos humanos (PIOVESAN apud TRINDADE, 2013, p. 10-11). 




Os Estados, até então soberanos absolutos em suas decisões internas, passaram a se submeter à fiscalização a ser exercida pela comunidade internacional – conceito também novo, fundado na colaboração e cooperação entre os atores internacionais – por vias democráticas, que também foram ampliadas, vez que agora não só os Estados, mas também os indivíduos e as Organizações Internacionais passam a ser considerados atores do Direito Internacional.


De fato, a criação de tais institutos foi o primeiro passo rumo à uma pretensão de proteção aos direitos humanos a nível internacional. Um pouco mais adiante, mais especificamente no Segundo Pós-Guerra, tal proteção ganhou contornos ainda mais significativos.



	Subsequentemente a Segunda Guerra Mundial, os acordos internacionais de direitos humanos têm criado obrigações e responsabilidades para os Estados, com respeito às pessoas sujeitas à sua jurisdição, e um direito costumeiro internacional tem-se desenvolvido. O emergente Direito Internacional dos Direitos Humanos institui obrigações aos Estados para com todas as pessoas humanas, e não apenas para com estrangeiros. Esse Direito reflete a aceitação de que todo indivíduo deve ter direitos, os quais todos os Estados devem respeitar e proteger. Logo, a observância dos direitos humanos é não apenas um assunto de interesse particular do Estado (e relacionado à jurisdição doméstica), mas é matéria de interesse internacional e objeto próprio de regulação do Direito Internacional. (HENKIN apud PIOVESAN, 2018, p. 60-61) 




Passou-se a vivenciar, então, a internacionalização dos direitos humanos, inclusive das garantias processuais, que deixaram de ser uma temática atinente estritamente ao âmbito interno dos Estados, até então considerados soberanos em suas decisões, para se tornarem uma questão atinente ao interesse de toda a comunidade internacional. 


De fato, a duração razoável do procedimento somente se firmou enquanto “Direito Fundamental após a Segunda Guerra Mundial, visto que nessa época buscou-se fortalecer os postulados do Estado de Direito como forma de conter o ressurgimento do totalitarismo”, conforme ressalta (PASTOR apud BARROS et al, 2018, p. 37). Nesse sentido, as palavras de Pastor (2004, p. 54) a respeito: 



	Pero una preocupación más intensa sobre el derecho fundamental a la pronta conclusión del proceso penal sólo tuvo ocasión de dar frutos después de la Segunda Guerra Mundial, en el marco de la actividad de los tratados internacionales de derechos humanos de esa época que pretenden, frente al horror de los Estados totalitarios nazi y fascista, afianzar el Estado constitucional de derecho y hacer realidad la pretensión de universalidad de los derechos fundamentales perseguida ya por la Declaración Francesa de los Derechos del Hombre y del Ciudadano de 1789. En efecto, a pesar de que, como ya fue mencionado, los lamentos son antiguos, el problema de la excesiva duración del proceso sólo fue objeto de una regulación jurídica positiva específica y decidida después de 1945 (…). 




Verdadeiramente, conforme traz à baila Dias (2010, p. 160), aquele direito fundamental tem previsão no art. 6º, da alínea 1[7] da Convenção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais ou Convenção Européia dos Direitos do Homem, que data de 1950, sendo este considerado o primeiro instrumento internacional que assim dispôs dita garantia. Neste ponto, cumpre realizar uma breve análise acerca da regionalização da proteção aos direitos humanos. 



2.1.1 A regionalização da proteção aos Direitos Humanos e as garantias processuais


Nessa senda, conforme exemplifica Sampaio (2004, p. 247), houve um movimento de generalização da proteção dos Direitos Humanos também nos âmbitos regionais, que passaram a atuar de forma complementar ao sistema global:



	Cuidemos de exemplificar o reconhecimento e proteção dos direitos no âmbito regional, como, na América Latina, a Declaração Americana dos Direitos do Homem de 1948 e a Convenção sobre Direitos Humanos de 1969 (Pacto de São José); na Europa, a Convenção Européia para a Proteção dos Direitos Humanos de 1950, a Carta Social Européia de 1961 e a Carta Européia de Direitos Fundamentais; na África, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, adotada pelos Chefes de Estado e de Governo da Organização para Unidade Africana em Banjul, Gâmbia, no ano de 1981, entrando em vigor em 1986. 




Conforme dito, o Sistema Europeu de Direitos Humanos, por via da Convenção Européia dos Direitos do Homem, consignou o primeiro instrumento internacional a cuidar da duração razoável do procedimento. A sua vez, o Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos teve como marco da institucionalização convencional a edição do Pacto de São José da Costa Rica ou Convenção Interamericana de Direitos Humanos. 


Já em seu preâmbulo se pode inferir a congruência em relação aos documentos globais de direitos humanos, já que dita Convenção consigna que, independente da origem, todo cidadão tem direito à proteção internacional de sua dignidade, senão vejamos:



	Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos (…) (OEA, 1969)
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